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CONSELHODE MORADORES DABORDA DO CAMPO  
(Texto completo e atualizado dos Estatutos) 

 
CAPITULOI 

Secção I 
Denominação,Sede, ÂmbitodeAçãoe Fins 

 
Artigo1.º 

 

Nº 1– OConselho deMoradoresdaBorda do Campo (a seguir abreviadamente designado “Instituição”)é 
uma InstituiçãoParticulardeSolidariedadeSocialdeutilidadepúblicasemfinslucrativos, sob a forma 
associativa. 
N º  2  –  O  Conselho deMoradoresdaBorda do Campotem a sua sedena Rua 19 de Setembro,  
nº 12, lugarde Calvino,Freguesiade Paião, Concelho da Figueira da Foz, Distrito de Coimbra. 

 
Artigo2.º 

 

Nº 1–A Instituiçãotem como fim principalpromoveraçõesde ApoioSocial,nomeadamenteao 
desenvolveratividadesdeproteçãoàinfância,juventude, família, comunidadeepopulação ativa, 
aosidososedeficientes e como fim secundário promoção de atividades culturais, desportivas, lúdicas e 
recreativas egestãode umcentrosocial. 
Nº 2 – A ação da Instituição desenvolve-se principalmente nas povoações de Atouguia, Calvino, 
Casenho, Porto Godinho, Sobral e Serrião, estendendo-se aos habitantes das restantes povoações da 
freguesia. 
Nº 3 – Sempre que seja possível e que as condições o permitam a ação da Instituiçãoestender-se-á às 
povoações das freguesias próximas. 

 
Artigo3.º 

 

Nº 1–Pararealizaçãodo seu fim principala Instituiçãomantém as seguintes atividades, no âmbito do 
apoio social: 
a) Creche; 
b) Pré- Escolar; 
c) CATL – Centro de Atividades de Tempos Livres; 
d) Centrode Dia; 
e) Serviço de ApoioDomiciliário; 
f) ERPI – Estrutura Residencial para Pessoas Idosas; 
g) Centro de Convívio. 
 

Nº 2 – Pararealizaçãodo seu fim secundário a Instituição, na medida em que a prática o aconselhe e os 
meios disponíveis o permitam, procurará manter as seguintes atividades: 
a) Atividades Culturais; 
b) Atividades Desportivas; 
c) Atividades Lúdicas; 
d) Atividades Recreativas. 
Nº3 – Para a realização e desenvolvimento de atividades de natureza instrumental, a Instituição 
procurará manter as seguintes atividades: 
a) Turismo Social e atividades de lazer; 
b) Aulas de Ginástica e Dança lucrativas e outros; 
c) Cedência temporária de espaços para o exercício de atividades a terceiros; 
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d) Organização de eventos, culturais e de convívio, para angariação de fundos; 
e) Serviço de refeições e catering; 
f) Serviços de apoio de higiene e limpeza. 

Artigo4.º 
 

Aorganizaçãoe funcionamentodosdiversossectoresde atividadesreferidas no artigo terceiro obedecerão 
às normas legais aplicáveis e a regulamentos internos elaboradorespelaDireção, com respeito pelas 
disposições estatutárias e dentro do respetivo quadro axiológico. 

 
 

Artigo5.º 
 

Nº 1– Os serviçosprestadospela Instituiçãoserãogratuitos,ouremuneradosemregimede proporcionalidade 
de acordocoma situaçãoeconómico-financeiradosutentes/clientes,apuradaeminquérito,a quese 
deverásempreproceder. 
Nº 2–Astabelasde comparticipaçãodosutentes/clientesserãoelaboradasem conformidadecom as 
normaslegaisaplicáveise comosacordosde cooperaçãoque sejam celebradoscomosserviços 
oficiaiscompetentes. 

CAPITULO I 
 Secção II 

     Regime Financeiro 
 

Artigo6.º 
As contas do exercício da Instituição obedecem ao Regime da Normalização Contabilística para as 
entidades do sector não lucrativo legalmente aplicável que, depois de aprovadas pelos órgãos 
competentes, são publicadas no sítio institucional eletrónico da Instituição, nos termos estabelecidos pela 
lei civil especial. 
 

CAPITULOII  
DosAssociados 

 
Artigo7.º 

 

Nº 1–Podemsersóciosefetivosda Instituição,todososindivíduosde ambosossexoscom a idademínimade 
catorzeanos,que tenhambomcomportamentomoralecívicoequesejamnaturais 
ouresidentesnoslugaresreferidosnonúmero dois do artigo segundo 
eaindaosquenelestenhamprédiosrústicos ou urbanos, e tambémas pessoas coletivas,que se enquadremno 
mesmoâmbito; 
Nº 2–Podemainda sersóciosefetivososindivíduosque não respeitandoascaracterísticasdo 
númeroanterior,sejamaceiteseaprovados pelaAssembleiasob propostadaDireção,podendo, dentro dos 
limites legais aplicáveis,a mesmaAssembleiacondicionaros seus direitos edeveres. 

 
Artigo8.º 

 

Aqualidadedeassociado,prova-se pelo registo na base de dados e pelainscriçãono livrorespetivoque a 
Instituição obrigatoriamentepossui. 

 
Artigo9.º 

 

Nº 1–Aadmissãode sóciosé de exclusivacompetênciada Direçãoe será precedidade uma 
propostaapresentadaporum associadoem plenogozodosseusdireitos,comexceçãodoindicado no nº 2 do 
artigo 7º. 
Nº 2–AntesdeapreciadaspelaDireção,aspropostasestarãopatentesaossóciosduranteo prazode oitodias. 
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Nº 3–Quandoapropostaforrejeitada,aDireçãocomunicá-lo-áaoproponente,quepoderá recorrerparaa 
AssembleiaGeral,no prazode dez dias. 
 

 
Artigo 10.º 

Os sóciosserãodivididosnasseguintesclasses:a) sóciosefetivos,b)sócios beneméritosou honorários. 
 

Artigo11.º 
 

Ossóciosefetivosficamsujeitosaopagamentodeumaquotamensalmínimaquefor 
fixadaemAssembleiaGeral. 

 
Artigo12.º 

 

SóciosbeneméritossãopessoasquepelosseusserviçosoudádivasfeitasàInstituição, mereçamda 
AssembleiaGeraltaldistinção e são sócios honorários pessoas que pelos serviços prestados à 
comunidade mereçam da Assembleia Geral tal distinção. 

 
Artigo13.º 

São direitosfundamentaisdos Sócios: 
 

a) TomarpartenasAssembleiasGeraisealidiscutiremtodososassuntosdeinteresseparaaInstituição; 
b) Sendo maiores de idade,votare ser votado paraqualquercargo daInstituição; 
c) RequereraconvocaçãodasAssembleiasGeraisExtraordinárias,desdequeopedidoseja assinado por 

pelomenosvinte sóciosefetivos no pleno gozo dos seus direitos; 
d) Examinaroslivros,relatóriosecontasedemaisdocumentos,desdequeorequeirampor escritoà 

Direção,coma antecedênciamínimade vintediase se verifiqueum interesselegítimo 
 

Artigo14.º 
 

São deveresfundamentaisdos sócios: 
a) Honrar aInstituiçãoe contribuirpara o seu prestígio; 
b)  Satisfazerpontualmenteas suas quotas; 
c) ObservarasdisposiçõesdosestatutoseregulamentoseacatarresoluçõesdosCorpos 
Gerentes; 
d) TomarpartenasAssembleiasGeraisouqualquerreuniãoparaquesejamconvocados, propondo tudoo que 

seja vantajoso parao desenvolvimentodaInstituição; 
e) Aceitaros cargos paraque forem eleitos,desempenhá-los com zelo,dedicaçãoe eficiência. 

 
Artigo15.º 

 

Nº 1–Ossóciosque violaremosdeveresestabelecidosnoartigodécimoquarto,ficam sujeitosàs seguintes 
sanções: 
a) Repreensão; 
b)  Suspensão de direitosatécentoe oitentadias; 
c) Demissão. 
Nº 2–Sãodemitidosossócios,queporatosdolosostenhamprejudicadomaterialmenteaInstituição. 
Nº 3– Assanções previstas nas alíneas a) eb) do número um, são dacompetência daDireção. 
Nº 4–AdemissãoésançãodaexclusivacompetênciadaAssembleiaGeral,sobpropostadaDireção. 
Nº 5– Aaplicaçãodassançõesprevistasnaalíneab) ec)do númeroum,só seefetivarão 
medianteaudiênciaobrigatóriados associados. 
Nº 6– Asuspensãode direitos,não desobrigao pagamentode quotas. 
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Artigo16.º 
 

Nº 1–Osassociadosefetivos,sópodemexercerosdireitosreferidosnoartigod écimoterceiro, se 
tiverememdiao pagamentodas suas quotas. 
Nº 2–Osassociadosefetivosque tenham sido admitidoshá menosde um ano,nãogozam dos 
direitosreferidos nas alíneasb) ec) do artigo décimoterceiro, podendo assistiràs reuniõesda 
AssembleiaGeral,massemdireitoavoto. 
Nº 3– Nãosão elegíveisparaos CorposGerentes,osassociadosque,medianteprocesso judicialtenham  
sidoremovidos dos cargos diretivos da  Instituiçãoou de  outra instituição particularde 
solidariedadesocial,ou tenhamsido declaradosresponsáveispor irregularidades cometidasno exercíciodas 
suas funções. 
       

Artigo 17.º 
A qualidade de associado não é transmissível, quer por ato entre vivos, quer por sucessão. 

 
 

Artigo18.º 
Nº 1– Perdema qualidadede associado: 
a) Os que pedirem a exoneração por escrito à Direção; 
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante doze meses; 
c) Os que foremdemitidosnos termosdo númerodois do artigodécimoquinto. 

Nº 2–Nocaso previstona alíneab)do númeroanterior,considera-se eliminadode sócio quemtenhasido 
notificadopelaDireção,paraefetuaro pagamentodasquotas ematraso,onãofaçano 
prazodetrintadias,perdendotodos os direitosanteriormenteadquiridosinclusiveorespetivo número. 

 
Artigo19.º 

 

Oassociadoqueporqualquerformadeixarde pertenceràInstituição,nãotem odireitoa 
reaverasquotizaçõesquehaja pago,sem prejuízoda sua responsabilidadeportodasasprestações relativasao 
tempoemquefoimembroda Instituição. 

 
CAPITULOIII 

 
 

SECÇÃOI 
 

DosCorposGerentes 
 

Disposições Gerais 
 

 
Artigo20.º 

 

São órgãos de gestão daInstituição: 
a) A AssembleiaGeral; 
b) A Direção; 
c)  O Conselho Fiscal. 
 

Artigo21.º 
Nº1 – Aos membros dos corpos gerentes não é permitido o desempenho de mais de um cargo na 
instituição. 
Nº2– O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratuito; todavia quando o volume financeiro 
ou da complexidade da administração da instituição exijam a presença prolongada de um ou mais 
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membros da Direção, estes, sob proposta da Direção, mediante parecer favorável do Conselho Fiscal, 
podem ser remunerados dentro dos limites quantitativos legalmente estabelecidos para o efeito pela lei 
civil especial. 
 
Artigo22.º 
Nº1– Aduração dos mandatos dos órgãos é de quatro anos. 
 
 

Artigo23.º 
Nº1 – Os corpos gerentes são convocados pelos respetivos presidentes, por iniciativa destes, ou a pedido 
da maioria dos titulares dos órgãos, e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus titulares. 
Nº2 – As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, tendo o presidente da 
Direção, além do seu voto, direito a voto de desempate. 
Nº3 – As votações respeitantes a assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas 
obrigatoriamente por escrutínio secreto. 
 

Artigo24.º 
 

Nº 1 – A eleiçãodos Corpos Gerentesdeve proceder-se duranteo mêsde dezembro. 
 

Nº 2 – O mandatoinicia-se com a tomada de posse perante o Presidentecessante da Mesa da Assembleia 
Geral e deveterlugaratéao 30º dia posterior ao da eleição. 
 
Nº 3 – Caso o Presidentecessante da Mesa da Assembleia Geral nãoconfira a posse atéao 30º dia posterior 
ao da eleição, ostitulareseleitos pela Assembleia Geral entramemexercícioindependentemente da posse, 
salvo se a deliberação de eleiçãotiversidosuspensaporprocedimentocautelar. 
 
Nº 4 – Quando a eleiçãotenhasidoefetuadaextraordinariamente fora do mês de dezembro, a posse 
deveráterlugardentro do prazoestabelecido no númerodois, mas nestecaso, e para efeitos do número um, o 
mandatoconsidera-se iniciadonaprimeiraquinzena do ano civil em que se realizou a eleiçãoprimária. 
 

Artigo25.º 
 

Nº 1–Emcaso devacaturadamaioriadosmembrosdecadaórgãosocial,depoisde esgotados 
osrespetivossuplentes,deverãorealizar-seeleições parciaisparaopreenchimento dasvagas verificadas,no 
prazo máximodeum mêse asuaposse deveráterlugarnostrintadiasseguintesà eleição. 
Nº 2 –Otermodomandatodosmembroseleitosnascondiçõesdonúmeroanterior,coincidirá como dos 
inicialmenteeleitos. 
 

Artigo26.º 
 

Nº 1–OPresidente da Direção da Instituição só pode ser eleito para três mandatos consecutivos. 
 
 

Artigo27.º 
 

Nº1 – As responsabilidades civis dos membros dos corpos gerentes são as definidas nos artigos 164º e 
165º do Código Civil. 
Nº2 – Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e criminalmente pelas faltas ou 
irregularidades cometidas no exercício do mandato. 
Nº3 – Além dos motivos previstos na lei, os membros dos corpos gerentes ficam ilibados de 
responsabilidade quando: 
a) Não tiverem tomado parte na respetiva resolução e a reprovarem com declaração na cata da sessão 

imediata em que se encontrem presentes; 
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b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizerem consignar na catarespetiva. 
Artigo28.º 

Os membros dos corpos gerentes não podem ser reeleitos ou novamente designados se tiverem sido 
condenados em processo judicial por sentença transitada em julgado, em Portugal ou no estrangeiro, 
pelos crimes dolosos constantes na Lei Especial Aplicável. 
 

Artigo29.º 
 

Nº1 – Os membros dos corpos gerentes não poderão votar em assuntos que diretamente lhes digam 
respeito ou nos quais sejam interessados os respetivos cônjuges ou pessoas que vivam em condições 
análogas às dos cônjuges, ascendentes, descendentes ou qualquer parente e afim em linha reta ou no 2º 
grau da linha colateral, nos termos da lei civil especial aplicável. 
Nº2– Os membros dos corpos gerentes não podem contratar direta ou indiretamente com a instituição, 
salvo se do contrato resultar manifesto benefício para a Instituição. 
Nº3 – Os fundamentos das deliberações sobre os contratos referidos no número anterior deverão constar 
das atas das reuniões do respetivo corpo gerente. 
Nº4 – Os membros dos corpos gerentes não podem exercer atividade conflituante com a atividade da 
instituição onde estão inseridos, nem integrar corpos sociais de entidades conflituantes com os da 
instituição, ou participadas desta. 
Nº5 – Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que existe uma situação conflituante: 
a) Se tiver interesse num determinado resultado ilegítimo, num serviço ou numa transaçãoefetuada; 
b) Se obtiver uma vantagem financeira ou benefício de outra natureza que o favoreça. 

 
Artigo 30º 

Nº 1– Osórgãos de administração e fiscalização não podem ser constituídos maioritariamente por 
trabalhadores da instituição. 
Nº 2 – Não podem exercer o cargo de presidente do órgão de fiscalização dos trabalhadores da instituição. 
 

Artigo31.º 
 

Das reuniõesdosCorposGerentesserão semprelavradasAtas,queserãoobrigatoriamente assinadas 
pelosmembrospresentesou, quando respeitemareunião daAssembleiaGeral,pelos membrosda 
respetivamesa. 

SECÇÃOII  
Da Assembleia Geral 
 

Artigo32.º 
Nº 1–AAssembleiaGeral éconstituídaportodosossóciosadmitidoshá pelomenosum ano,quetenhamas 
suas quotasemdiae não se encontremsuspensos. 
Nº 2 – Os trabalhos da AssembleiaGeralsãodirigidospelarespetivamesa,constituída por um Presidente, 
umVice-presidente,umprimeiroSecretário,umsegundo Secretárioe um terceiroSecretário. 
Nº 3 – Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da mesa da Assembleia Geral, competirá a 
esta eleger os respetivos substitutos, de entre os associados presentes, os quais cessarão as suas funções 
no termo da reunião. 
Nº 4– Nenhum titular dos órgãos de administração ou de fiscalização pode ser membro da mesa da 
Assembleia Geral. 
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Artigo33.º 

 

Compete à mesa da Assembleia Geraldirigir, orientar e disciplinar os trabalhosdaAssembleia,representa-
lae designadamente: 
a)Decidirsobreosprotestose reclamaçõesaosatoseleitorais,semprejuízoderecursonos termoslegais; 
b) Conferirposse aos membrosdos Corpos Gerenteseleitos. 

 
Artigo34.º 
 

CompeteàAssembleiaGeraldeliberar sobretodasasmatériasnãocompreendidas nas atribuiçõeslegaisou 
estatutáriasdos outros órgãos e necessariamente: 
a)Definiras linhasfundamentaisde atuaçãoda Instituição; 
b)Elegeredestituirporvotaçãosecretoosmembrosda respetivamesa,e atotalidadeou maioriados 

membrosdos órgãos executivose de fiscalização; 
c) Apreciar e votar anualmente o orçamento eo programade açãoparao exercício seguinte,bemcomoo 

relatórioe contasde gerência; 
d)Deliberarsobre aaquisiçãoonerosa e a alienação,a qualquertítulode bensimóveise de outros bens 

patrimoniaisde rendimentoou de valorhistóricoe artístico; 
e)Deliberarsobrea alteraçãodos estatutose sobre aextinção,cisãoou fusão daInstituição; 
f) Deliberarsobre aaceitaçãode integraçãode umainstituiçãoerespetivosbens; 
g) Autorizara Instituiçãoa demandar os membros dos Corpos Gerentes, por atos praticadosno 

exercíciodas suas funções; 
h) Aprovar a adesãoa uniões, federaçõeseconfederações. 
 

 
Artigo35.º 

 

 A AssembleiaGeral, reuniráem sessões ordináriaseextraordinárias. 
 

Nº 1–Reunirá em sessões ordinárias: 
 

a)Duranteo mêsdedezembroparaeleiçãodos titulares dos órgãos gerentes,quando a elahaja lugar; 
b)Até 30 de novembro de cada ano,paraapreciaçãoevotaçãodoorçamentoeprogramade açãodo 
anoseguinte e do parecer do Conselho Fiscal; 
c)Atétrintae umdemarçodecadaanoparaaprovação do relatório e contas do exercício do ano anterior e 
do parecer do Conselho Fiscal; 
Nº 2–ReuniráextraordinariamenteporiniciativadoPresidenteda Mesaoua solicitaçãoda 
Direção,doConselhoFiscal ou a requerimento depelo menosvinteassociados, no plenogozo dos seus 
direitos. 

 
 

Artigo36.º 
 

Nº 1–AAssembleiaGeraldeveserconvocadacompelomenosquinze diasdeantecedência,pelo 
presidentedamesa,ou o seu substituto. 
Nº 2–Aconvocatóriaéafixada na sede da Instituição e remetida, pessoalmente, a cada associado através 
de correio eletrónico ou por meio de aviso postal. 
Nº 3 – Independentemente da convocatória nos termos do número anterior, é ainda dada publicidade à 
realização das assembleias gerais nas edições da Instituição, no sitio institucional e em aviso afixado 
em locais de acesso ao público nas instalações e estabelecimentos da Instituição. 
Nº 4–AconvocaçãodaAssembleiaGeralExtraordinária,nostermosdoArtigoanteriordeve 
serfeitonoprazomáximo de quinzediasapósopedidoouqualquerrequerimento,devendoa reunião realizar-
se no prazo máximode trintadias acontar dadatade receçãodo pedidoou requerimento. 
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Artigo37.º 

Nº 1–AAssembleiaGeral reuniráà horamarcadana Convocatória,se estiverpresentemaisde metadedos 
associados, comdireitoavoto, ou uma horadepois, comqualquer númerode presentes. 
Nº 2–AAssembleiaGeralExtraordinária,quesejaconvocadaarequerimentodosassociados, só poderá 
reunire deliberarse estiverempresentes trêsquartos dos requerentes. 

 
Artigo38.º 

 

Nº 1–Asdeliberaçõesda AssembleiaGeralsãotomadaspormaioriasimplesdosvotosdos associados 
presentes, não se contando as abstenções. 
Nº 2 – É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois terços dos votos expressos na aprovação das 
matérias constantes das alíneas e), g) e h) do artigo trigésimo quarto. 
Nº 3–Nocasodaalíneae)doartigotrigésimo quarto,adissoluçãonãoterálugar,sepelo 
menosumnúmerodeassociadosigualao dobrodosmembrosdoscorposgerentes,se declarar disposto 
aassegurara permanênciada Instituição,qualquerque sejao númerode votos contra. 

 
 

Artigo39.º 
 

Nº 1–Semprejuízododispostononúmeroanterior,sãoanuláveisasdeliberaçõestomadas sobre 
matériaestranhaà ordemde trabalho,salvose estiverempresentesna reuniãotodososassociados, no 
plenogozo dos seus direitossociaise todos concordaremcomo aditamento. 
N º 2–AdeliberaçãodaAssembleiaGeralsobreoexercíciododireitode açãociviloupenal 
contraosmembrosdosCorposGerentespodeser tomadanasessãoconvocadaparaapreciaçãodo 
balanço,relatórioecontasdoexercício,mesmoquearespetivapropostanãoconstedaordemde 
trabalhos. 

SECÇÃO III  
DaDireção 

 
Artigo40.º 

 

Nº 1–ADireçãodaInstituiçãoéconstituídaporcincomembrosdosquaisumPresidente,um 
Vice-presidente,umSecretário,um Tesoureiroe um Vogal. 
Nº 2–Haverásimultaneamentetrês desuplentes,quesetornarãoefetivosàmedida quese deremvagas, 
epelaordemque tiveremsido eleitos. 
Nº 3–Nocaso devacaturado cargode Presidente, seráomesmopreenchidopeloVice- presidente,eeste 
substituídopor umsuplente. 
Nº 4– Ossuplentespoderãoassistiràs reuniões deDireção,massemdireitoavoto. 

 
Artigo41.º 

 
CompeteàDireçãogerir aInstituiçãoe representá-laincumbindo-lhedesignadamente: 
a)Garantiraefetivaçãodos direitosdos beneficiários; 
b)ElaboraranualmenteesubmeteraoparecerdoÓrgãodefiscalização,orelatórioecontas 

dagerência,bemcomoo orçamentoeprogramade açãopara o anoseguinte; 
c)Asseguraraorganizaçãoefuncionamentodosserviços,bemcomoaescrituraçãodos livrosnos termosda lei; 
d) Organizaro quadro depessoal,contratare geriro pessoalda Instituição; 
e)Representara Instituiçãoemjuízoou fora dele; 
f) Zelarpelocumprimentoda lei,dos estatutose das deliberaçõesdos órgãos da Instituição. 
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Artigo42.º 

 

CompeteaoPresidenteda Direção: 
 

a)SuperintendernaadministraçãodaInstituição,orientandoefiscalizandoosrespetivos serviços; 
b) Convocare presidiràs Reuniões de Direção,dirigindoos respetivostrabalhos; 
c)AssinarerubricarostermosdeaberturaeencerramentoerubricarolivrodeAtasda 
Direção; 
d) RepresentaraInstituiçãoemjuízo ou foradele; 
e)Despacharosassuntosnormaisdeexpedienteeoutrosquecareçamdesoluçãourgente, 

sujeitandoestesúltimosà confirmaçãoda Direçãona primeirareunião seguinte. 
 
 
Artigo43.º 

CompeteaoVice-PresidentecoadjuvaroPresidentenoexercíciodassuasatribuições,e substitui-lo, nas suas 
ausências eimpedimentos. 
 

Artigo 44.º 
Compete ao Secretário: 
a)Lavrar as Atas daDireçãoe superintendernos serviços de expediente; 
b)PrepararagendadetrabalhosparaasreuniõesdaDireção,organizandoosprocessosdos assuntos a tratar; 
c)Superintendernos serviçosde secretaria. 
 

Artigo45.º 
CompeteaoTesoureiro: 
 

a)Recebere guardar os valores daInstituição; 
b) Promovera escriturade todos os livros de receitae dedespesa; 
c)Assinarasautorizaçõesdepagamento,easguiasdereceitas,conjuntamentecomo 
Presidente; 
d)ApresentarmensalmenteàDireçãoobalanceteemquesediscriminarãoasreceitase despesas do 

mêsanterior; 
e)Superintendernos serviçosde contabilidadee tesouraria. 
 

 
Artigo46.º 

 

Compete ao Vogalcoadjuvar os restantesmembrosda Direçãonasrespetivas atribuições,e exerceras 
funções que aDireçãolhe atribuir. 

 
Artigo47.º 

 

ADireção reunirásemprequeojulgarconveniente, porconvocaçãodoPresidentee 
obrigatoriamentepelomenosumvezpor mês. 

 
Artigo 48.º 

 

Nº 1–AInstituiçãoobriga-se pelaassinaturadedois Diretores.  
Nº 2–Nasoperaçõesfinanceiras,sãoobrigatóriasasassinaturasconjuntasdoPresidenteedo 
Tesoureiro. 
Nº 3–Noscasosdemeroexpediente,bastaráaassinaturadequalquermembrodaDireçãoou 
deprofissionalqualificadoao serviçoda Instituição,emque a Direçãodelegar. 
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SECÇÃOIV 

 

DoConselhoFiscal 
 

Artigo49.º 
 

Nº 1– OConselho Fiscalé compostopor três membros,dos quais umPresidentee dois Vogais. 
 

Nº 2–Haverásimultaneamenteigualnúmerodesuplentes,quesetornarãoefetivosàmedida quese deremvagas, 
epelaordememque tiveremsido eleitos. 
Nº 3–NocasodevacaturadoPresidente,seráomesmopreenchidopeloprimeiroVogaleeste por umsuplente. 

 
Artigo50.º 

 
CompeteaoConselhoFiscalvigiarpelocumprimentoda Leie dosEstatutos, designadamente: 
a) Fiscalizar a Direção da Instituição, podendo, para o efeito, consultar a documentação necessária; 
b) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus membros às reuniões da Direção, quando para tal 

for convocado pelo presidente deste órgão; 
c) Emitir parecer sobre o relatório e contasdo exercício, bem como sobre o programa de ação e 

orçamento para o ano seguinte; 
d) Dar parecer sobre quaisquer assuntos que os outros órgãos submetam à sua apreciação; 
e) Efetuar as recomendações que entender adequadas para o cumprimento da lei; 
f) Verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos. 

 
Artigo51.º 

 

O ConselhoFiscalpodesolicitaràDireçãoelementosnecessáriosaocumprimentodassuas 
atribuições,bemcomoproporreuniõesextraordinárias,paradiscussão comaqueleórgão,de 
determinadosassuntos, cuja importânciao justifique. 

 
Artigo52.º 

OConselhoFiscalreunirásempreque o julgarconveniente,porconvocaçãodoPresidentee 
obrigatoriamentepelomenosumavezemcadatrimestre. 

 
CAPITULO IV 

     Disposições Diversas 
 

Artigo53.º 
 

São Receitas da Instituição: 
 

a) Oprodutodas quotasdos associados; 
b)  As comparticipaçõesdos utentes; 
c) Os rendimentosde bens próprios; 
d)  As doações, legadase herançase respetivosrendimentos; 
e) Os subsídiosdo Estado ou de organismosoficiais; 
 f)  Os donativos e produtos defestas ou subscrições; 
 g)  Outras receitas. 

 
 
 
Artigo54.º 
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Nº 1–Nocasode extinçãodaInstituição,competiráàAssembleiaGeraldeliberarsobre os destinos dos seus 
bens, nos termos dalegislação emvigor, bemcomo eleger uma Comissãoliquidatária. 
Nº 2–Ospoderes daComissãoLiquidatária,ficamlimitadosàpráticados atosmeramente 
conservatóriosnecessários, queràliquidaçãodopatrimóniosocial,queràultimaçãodos negócios pendentes. 

 
Artigo55.º 

 

OscasosomissosserãoresolvidospelaAssembleiaGeral,de acordocomalegislaçãoem vigor,comrecurso 
àLeiGeral. 
 
 
Estes Estatutos foram aprovados em Assembleia Geral, por unanimidade de todos os sócios presentes, 
no dia 18 de Novembro de 2017, constante na Ata n.º 78, devidamente assinada e arquivada na 
Instituição. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 


